ANEXO VI
Questionário Diagnóstico Integridade - Respostas Esperadas

1) O Poder (Executivo/Legislativo) possui “Plano de Integridade”?
( X  ) Sim	           (   ) Não
Caso positivo, especificar o ato normativo que implementou o Programa: ____________________________________________________________

2) Se o Poder (Executivo/Legislativo) já tiver implementado o seu “Programa de Integridade”, deverá ser preenchido o questionário “modelo A”. Caso negativo, deverá ser preenchido o questionário “modelo B”.


Questionário - MODELO “A”

1 – Quanto ao “Programa de Integridade”:

1.1) O “Programa de Integridade” aborda qual (is) dos temas:
( X  ) Regulamentação da Lei de Acesso à Informação;
( X ) “Códigos de Ética” ou “Códigos de Conduta”;
( X  ) Implementação do sistema de controle interno municipal
( X ) Comprometimento da Alta Direção
( X ) Canal de Denúncia
( X  ) Gestão Periódica de Riscos
( X  ) Regime disciplinar de servidores públicos
( X ) Processo de apuração de faltas disciplinares/funcionais e aplicação de sanções
( X ) Treinamento e capacitação em integridade

1.2) Existe algum tema acima não abordado no “Programa de Integridade” que se encontre em legislação/regulamentação esparsa? Caso positivo, especificar qual (is) eventuais temas adicionais compatíveis com a ideia de integridade podem representar boas práticas a serem prestigiadas_________________________________________________________________

OBS.: Os quesitos a seguir devem ser respondidos tanto na hipótese do tema se encontrar no “Programa de Integridade”, como se estiver em legislação/regulamentação esparsa, conforme item 1.2 acima:

2 - Quanto à transparência: 

2.1) O Município/órgão possui sítio oficial na internet?
( X  ) Sim	           (   ) Não

2.2) Caso positivo, o sítio oficial (art. 8, § 3 da LAI) - pode marcar mais de uma opção: 
( x  ) possui ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão;
(  x ) possibilita a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações;
( x ) possibilita o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina;
(  x  ) divulga em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação;
(  x  ) garante a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso;
(  x  ) mantem atualizadas as informações disponíveis para acesso;
( x  ) indica local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e
(  x ) adota as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência.

2.3) Existe a divulgação de quais informações pelo Município/órgão (pode marcar mais de uma opção): 
(  x  ) informações sobre servidores públicos e contratados
(  x ) informações sobre o plano de cargos e carreira
(  x  ) informações sobre gastos com pessoal
(  x  ) informações sobre receitas municipais
(  x  ) informações sobre despesas
( x ) informações sobre procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como os contratos celebrados
( x  ) informações sobre competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao público;
(  x  )  informações sobre quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros;
( x  ) dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades;
(  x  ) respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.


3 – Quanto aos “Códigos de Ética” ou “Códigos de Conduta”:

3.1) Existem regras estabelecendo padrões de conduta dos servidores públicos no ambiente de trabalho e na interação com o público externo?
( X  ) Sim	           (   ) Não

3.2) As normas e diretrizes do “Código de Ética” ou “Código de Conduta” são aplicáveis a todos os servidores, inclusive os considerados agentes políticos?
( X  ) Sim	           (   ) Não
Em caso negativo, especificar as hipóteses de exclusão: o ideal é que não haja exclusões ___
__________________________________________________________________________

3.3) Existe regulamentação que veda o nepotismo?
( X ) Sim	           (   ) Não

3.4) Existe regulamentação acerca das hipóteses que caracterizam “conflito de interesses”?
(  X ) Sim	           (   ) Não

3.5) Existe regulamentação acerca do recebimento de brindes e presentes por parte do servidor público em razão ou no exercício de suas atribuições?
( X  ) Sim	           (   ) Não

3.6) Existe regulamentação acerca do exercício de atividade político-partidária por parte do servidor público?
( X  ) Sim	           (   ) Não


4 - Quanto ao regime disciplinar:

4.1) Existe regulamentação acerca de medidas disciplinares a serem adotadas em caso de violação das regras de conduta pelos servidores públicos?
( X  ) Sim	           (   ) Não

4.2) Existe órgão próprio para apurar infrações às regras de conduta?
( x  ) Sim	           (   ) Não

4.3) Caso positivo, este órgão é formado por servidores públicos ocupantes de cargo efetivo?
(  x ) Sim	           (   ) Não

4.4) Caso negativo, a apuração está a cargo de:
(    ) Comissão permanente – melhor!
(     ) Comissão temporária com prazo definido (por ex. mandato) – segunda opção
(     ) Comissão temporária designada por ato/fato – terceira opção. 
(     ) outros. Especificar:________________ 

4.5) Há previsão de procedimento para apuração de faltas disciplinares/funcionais e aplicação de sanções?
( x  ) Sim	           (   ) Não

4.6) Há previsão de recurso administrativo contra decisões no processo para apuração de faltas disciplinares/funcionais?
(  x ) Sim	           (   ) Não

4.7) Caso positivo, o julgamento do recurso compete:
(    ) a órgão colegiado específico – melhor!
(    ) a órgão colegiado especialmente designado – Terceira opção
(    ) a autoridade ou servidor de hierarquia administrativa superior – Segunda opção


5 - Quanto aos canais de denúncia:

5.1) Existe regulamentação acerca da implementação de “Ouvidoria” ou de “canal de denúncias” que possibilite o recebimento de denúncias internas e externas?
( x  ) Sim	           (   ) Não

5.2) Caso positivo, é possível fazer quais denúncias através do referido canal (pode marcar mais de uma opção):
( x ) descumprimento das regras de condutas por parte do servidor público; - mínimo exigido
( x  ) falha na execução de serviço;
( x  ) falta de informação sobre serviço;
( x  ) demora na execução de serviço;
( x  ) não há limitação de tema.

5.3) Existe divulgação canais de acesso para realização de denúncia?
(  x ) Sim	           (   ) Não

5.4) Existe um fluxograma para encaminhamento e apuração das denúncias recebidas?
( x  ) Sim	           (   ) Não

5.5) O representante poder acompanhar a tramitação de sua manifestação?
( x  ) Sim	           (   ) Não

5.6) Existe garantia de sigilo em relação ao “denunciante”?
( x  ) Sim	           (   ) Não


6 - Quanto à implementação de sistema de controle interno municipal:

6.1) Existe lei instituindo o órgão “Controle Interno” ou outro órgão de sistema de controle interno municipal? (art. 31, 70 e 74 da CF)
( x ) Sim	           (   ) Não

6.2) O 	Sistema de Controle Interno é composto por Órgão Central? (art. 2º, p. ún., III, V, VI; art. 3º da Decisão Normativa 02/2016/TCE)
( x  ) Sim	           (   ) Não

6.3) O 	Sistema de Controle Interno é composto por Unidades Setoriais de Controle Interno no Poder Executivo Municipal?
(   ) Sim	           (   ) Não  Nesse caso, a resposta vai depender do tamanho do município

6.4) O 	Sistema de Controle Interno é composto por Unidades Setoriais de Controle Interno nas Entidades da Administração Indireta do Município? 
(   ) Sim	           (   ) Não Nesse caso, a resposta vai depender do tamanho do município

6.5) O Órgão Central do Sistema de Controle Interno caracteriza-se como uma Secretaria Municipal exclusiva ou com status de Secretaria Municipal? (art. 9º, § 1º, do Anexo da Decisão Normativa 02/2016 do TCE)
( x ) Sim	           (   ) Não

6.6) O Órgão Central do Sistema de Controle Interno se encontra subordinado a outro órgão? (art. 9º, § 1º, do Anexo da Decisão Normativa 02/2016 do TCE)
(   ) Sim	           ( x  ) Não
Qual? __________________________________________________________

6.7) Existem resoluções ou outros atos normativos que disciplinem o funcionamento, estrutura e competências do Sistema de Controle Interno no âmbito municipal? (artigo 2º, p. ún., I, da Decisão Normativa 02/2016)
( x  ) Sim	           (   ) Não
Qual(is)? ________________________________________________________

6.8) Qual a posição hierárquica do Órgão Central do Sistema de Controle Interno na estrutura orgânica da prefeitura municipal?
( x ) Vinculação direta ao Chefe do Poder Executivo Municipal (art. 9º, § 1º, do Anexo da Decisão Normativa 02/2016 do TCE)
(  ) Vinculação à Secretaria de Finanças/Planejamento 
(  ) Vinculação à Secretaria de Administração
(  ) Vinculação ao Setor de Contabilidade
(  ) Vinculação à Chefia de Gabinete do Prefeito Municipal
(  ) Outra. Especificar________________________________________

6.9) O 	Órgão Central do Sistema de Controle Interno apresenta as quatro macrofunções (ouvidoria, controladoria, auditoria governamental e correição) unificadamente? (art. 2º, p. ún., incisos VIII, III,  da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG e art. 7º desta decisão)
( x  ) Sim	           (   ) Não

 Caso negativo, especificar: ____________________________________________________
___________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

6.10) A Prefeitura Municipal/órgão possui em sua estrutura uma carreira ou cargo específico de Auditor/Controlador Interno ou equivalente? (Cargo efetivo de provimento por concurso público exclusivo para a área da Controladoria/Auditoria)? (art. 2º, p. ún., inciso V da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG) e art. 14, § 1º do anexo desta decisão) 
( x ) Sim	           (   ) Não

6.11) Os servidores que atuam no órgão são estáveis? (art. 2º, p. ún., inciso V da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG) e art. 14, § 1º do anexo desta decisão)
( x ) Sim	           (   ) Não

6.12) Existem servidores ocupantes de cargo em comissão de recrutamento amplo lotados no Órgão Central do Sistema de Controle Interno? (art. 2º, p. ún., inciso V da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG) e art. 14, § 1º do anexo desta decisão)
(   ) Sim	           ( x  ) Não

6.13) Existem servidores sem vínculo permanente lotados no Órgão Central do Sistema de Controle Interno? (art. 2º, p. ún., inciso V da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG e art. 18 do anexo desta decisão)
(   ) Sim	           ( x ) Não

6.14) Existem estagiários lotados no Órgão Central do Sistema de Controle Interno? (art. 2º, p. ún., inciso V da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG) e art. 14, § 1º do anexo desta decisão)
(   ) Sim	           ( x ) Não

6.15) Existem servidores, lotados no Órgão Central do Sistema de Controle Interno, que acumulam outras atribuições, em outros Setores, da Administração Pública Municipal? (art. 2º, p. ún., inciso V da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG) e art. 14, § 1º do anexo desta decisão)
(   ) Sim	           ( x ) Não
Em caso positivo, especificar: __________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
6.16) O quadro de pessoal, disponibilizado ao Órgão Central do Sistema de Controle Interno, atende às necessidades atuais deste? (art. 2º, p. ún., inciso V da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG) e art. 14, § 1º do anexo desta decisão)
( x ) Sim	           (   ) Não

6.17) O Órgão Central do Sistema de Controle Interno possui sede ou sala própria? (art. 2º, p. ún., inciso V da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG)
( x ) Sim	           (   ) Não

6.18) A estrutura física e os equipamentos disponibilizados ao Órgão Central do Sistema de Controle Interno, atendem às necessidades atuais deste? (art. 2º, p. ún., inciso V da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG)
( x ) Sim	           (   ) Não

6.19) Existe o cargo de “Controlador-Geral Interno” ou outro similar de chefia ou responsável pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno? (art. 2º, p. ún., inciso V da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG) e art. 14, § 1º do anexo desta decisão)
( x ) Sim	           (   ) Não

6.20) 	Qual a natureza do vínculo atual do “Controlador-Geral Interno” ou do responsável pelo responsável pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno? (art. 2º, p. ún., inciso V da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG) e art. 14, §§ 1º e 2º do anexo desta decisão e RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.264.676/SC)
( x ) Servidor com cargo efetivo específico, nomeado por concurso para o Órgão Central do Sistema de Controle Interno
( x ) Servidor com função gratificada de titular do Órgão Central do Sistema de Controle Interno e efetivo em outro cargo municipal, estadual ou federal
(  ) Servidor de provimento não efetivo com cargo comissionado de titular do Órgão Central do Sistema de Controle Interno
(  ) Prestador de serviço ou contratado, pessoa física ou pessoa jurídica
(  ) Outro. Qual?_____________________________________________

6.21) Escolaridade do “Controlador-Geral Interno” ou do responsável pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno? (art. 2º, p. ún., inciso V da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG) e art. 14, §§ 1º e 2º do anexo desta decisão)
(  ) Ensino fundamental incompleto
(  ) Ensino fundamental completo
(  ) Ensino médio incompleto
(  ) Ensino médio completo
(  ) Ensino superior incompleto 
( x ) Ensino superior completo - mínimo 
(  ) Especialização ou Pós-graduação
(  ) Outros

6.22) Área de conhecimento de Especialização do “Controlador-Geral Interno” ou do responsável pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno (Pós-graduação, mestrado, doutorado) – Não há como exigir. Verificada qualquer hipótese, deve ser considerada boa prática a ser destacada
(  ) Controle Interno e Auditoria
(  ) Finanças Públicas
(  ) Gestão Pública
(  ) Contabilidade Pública
(  ) Planejamento e Orçamento
(  ) Outra. Qual?­­­­­­­­­­­­­­_____________________
(  ) Nenhuma

6.23) O ocupante do cargo de “Controlador-Geral Interno” ou do responsável pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno acumula outras atribuições, em outros Setores, da Administração Pública Municipal? (art. 2º, p. ún., inciso V da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG) e art. 14, §§ 1º e 2º do anexo desta decisão0
(   ) Sim	           ( x ) Não
Caso positivo, especificar quais. ________________________________________________
__________________________________________________________________________

6.24) O cargo de “Controlador-Geral Interno” ou do responsável pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno é exclusivo para servidores públicos estáveis? (art. 2º, p. ún., inciso V da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG) e art. 14, §§ 1º e 2º do anexo desta decisão
( x  ) Sim	           (   ) Não

6.25) O cargo de “Controlador-Geral Interno” ou do responsável pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno é em comissão, designado pelo Prefeito ou pelo Presidente da Câmara? RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.264.676/SC
(   ) Sim	           ( x  ) Não

6.26) O cargo de “Controlador-Geral Interno” ou do responsável pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno é instituído por sistema de mandato?
( x  ) Sim	           (   ) Não – opção aceitável

6.27) Há vedação de que o cargo de “Controlador-Geral Interno” ou do responsável pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno seja ocupado por servidor que realize atividade político-partidária? (art. 16, II, do anexo da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG)
( x ) Sim	           (   ) Não

6.28) Há vedação de que o ocupante do cargo de “Controlador-Geral Interno” ou do responsável pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno exerça outra atividade profissional? (art. 16, V, do anexo da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG)
( x ) Sim	           (   ) Não

6.29) Há vedação de que o cargo de “Controlador-Geral Interno” ou de responsável pelo órgão Central do Sistema de Controle Interno seja exercido por quem tenha sofrido penalização administrativa, cível ou penal, por decisão definitiva?
( x ) Sim	           (   ) Não

6.30) As ações de controle desenvolvidas são caracterizadas por uma atuação: (admite mais de uma opção) – melhor cenário: as três
(  ) Preventivas
(  ) Concomitantes
(  ) Posteriores

6.31)	Os trabalhos/atividades periódicos e atuação contemplam ações de controle nas seguintes áreas (admite mais de uma alternativa) – melhor cenário: todas, mas no mínimo as marcadas
( x) Receitas
( x) Despesas
(  ) Administração de pessoal
(  ) Estoques e almoxarifados
( x ) Cumprimento das metas do PPA e a execução dos programas de governo e dos orçamentos (LOA e LDO)
( x ) Cumprimento das metas fiscais, físicas e de resultados dos programas de governo, no que tange à eficiência, eficácia e efetividade
( x ) A aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado
( x) Os limites e condições para a inscrição de despesas em Restos a Pagar
( x) Cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, inclusive no que se refere ao atingimento de metas fiscais (Gestão Fiscal)
(  ) Contabilidade
( x) Prevenção e Combate à Corrupção
( x) Transparência
( x) Lei de Acesso à Informação

6.32) As irregularidades/ilegalidades apuradas pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno são comunicadas ao Chefe do Poder Executivo para providências? (art. 2º, p. ún., IX, b da Decisão Normativa n.º 02/2016 do TCE/MG)
( x ) Sim	           (   ) Não           (   ) Às vezes

6.33) O Órgão Central do Sistema de Controle Interno possui autonomia e independência, por ocasião da emissão de seus pareceres e/ou manifestações, nos processos que lhe são submetidos? (art. 15, inciso I, do anexo da Decisão Normativa n.º 02/2016 do TCE/MG)
(  x ) Sim	           (   ) Não            (   ) Às vezes

6.34) O responsável pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno 	possui liberdade para comunicar ao Tribunal de Contas e/ou ao Ministério Público, no caso de não ver atendidas as recomendações exaradas ou no caso de identificação de situação de irregularidade no âmbito da Administração Pública? (art. 20 e 21 do anexo da Decisão Normativa n.º 02/2016 do TCE/MG)
( x ) Sim	           (   ) Não            (   ) Às vezes

6.35) O “Controlador-Geral Interno” ou o responsável pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno procedeu, nos últimos 3 (três) anos, a alguma comunicação de irregularidade, verificada no âmbito da Administração Pública, junto ao Tribunal de Contas e/ou Ministério Público?
( x ) Sim	           (   ) Não – melhor resposta, uma vez que não se imagina não tenha havido necessidade
 

6.36) O “Controlador-Geral Interno” ou o responsável pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno possui liberdade para sugerir/instaurar um Processo Administrativo Disciplinar - PAD, Processo Administrativo de Responsabilização - PAR e/ou Tomada de Contas Especial - TCE, no caso de identificação de situação de irregularidade, envolvendo dano ao erário e/ou desvio de verbas públicas? (art. 20 e 21 do anexo da Decisão Normativa n.º 02/2016 do TCE/MG)
( x  ) Sim	           (   ) Não  

6.37) O “Controlador-Geral Interno” ou o responsável pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno sugeriu ou instaurou algum Processo Administrativo Disciplinar – PAD, Processo Administrativo de Responsabilização – PAR e/ou Tomada de Contas Especial – TCE nos últimos 3 anos?
( x ) Sim	           ( ) Não  – melhor resposta, uma vez que não se imagina não tenha havido necessidade

6.38) É permitido ao Órgão Central do Sistema de Controle Interno acessar, irrestritamente, todas as informações, registros, informações, ativos e pessoas, relacionados a qualquer operação, para a execução das suas atividades? (art. 7º do anexo da Decisão Normativa n.º 02/2016 do TCE/MG)
( x ) Sempre
(  ) A maior parte das vezes
(  ) Poucas vezes
(  ) Nunca

6.39) Os membros do Órgão Central do Sistema de Controle Interno recebem, periodicamente, treinamentos/orientação, por meio de cursos, seminários, palestras, etc., visando adquirir conhecimentos ou 	mesmo atualizá-los ou aprimorá-los? (art. 2º, V, da Decisão normativa 02/2016 do TCE/MG)
( x  ) Sim	           (   ) Não  

6.40) Informar os temas das capacitações ofertadas aos membros do Órgão do 	Sistema de Controle Interno, nos últimos 3 anos, que executam trabalhos diretamente relacionados às atividades finalísticas: - melhor cenário: todos. Mas não há como exigir isso. Razoabilidade. Marcadas as mais importantes
( x) Licitação, dispensa ou inexigibilidade
( x ) Contratos
(  ) Pessoal
( x) Instrumentos de transferência voluntária
(  ) Obras
( x ) Tecnologia da informação
(  ) Terceirização
( x ) Gestão de riscos (mapeamento, priorização ou avaliação de atividades a serem acompanhadas)
(   ) Elaboração de relatórios
( x ) Tomada de Contas Especial – TCE/Processo Administrativo Disciplinar – PAD e/ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
(  ) Governança
( x) Avaliação de controles internos
( x) Integridade
(  ) Outros. Especificar:


7 -  Quanto ao Treinamento e capacitação em integridade:

7.1) Existe um programa de treinamento e capacitação dos servidores visando à formação de uma cultura de integridade?
(  x ) Sim	           (   ) Não  

7.2) Esses treinamentos/ações de capacitação são direcionados a todos os servidores?
( x ) Sim	           (   ) Não  

7.3) Os servidores considerados como agentes políticos são destinatários destes treinamentos?
(  x ) Sim	           (   ) Não  

7.4) Qual a periodicidade desses treinamentos? Interessante que fosse semestral, mas no mínimo anual. Razoabilidade
(    ) mensal
(     ) bimestral
(    ) Trimestral
(  x  ) semestral
(  x  ) anual
(     ) definida de acordo com programação específica ou demanda

7.5) A participação nos treinamentos é 
(  x  ) obrigatória para todos
(  x  ) obrigatória para alguns. Especificar:_______ hipótese aceitável, se for em função do tema do treinamento e justificável
(     ) voluntária
(     ) voluntária, mas incentivada com vantagens na carreira, por exemplo.
 




Questionário - MODELO B

1 – Quanto à transparência:

1.1) Houve regulamentação da Lei de Acesso à Informação? 
[bookmark: _GoBack]( x  ) Sim	           (   ) Não

1.2) O Município/órgão possui sítio oficial na internet?
(   ) Sim	           ( x  ) Não

1.3) Caso positivo, o sítio oficial (art. 8, § 3 da LAI):
( x  ) possui ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão;
(  x ) possibilita a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações;
( x ) possibilita o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina;
(   x ) divulga em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação;
(   x ) garante a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso;
(   x ) mantem atualizadas as informações disponíveis para acesso;
(  x ) indica local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e
(  x ) adota as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência.

1.4) Existe a divulgação de quais informações pelo Município/órgão: 
(  x  ) informações sobre servidores públicos e contratados
(  x  ) informações sobre o plano de cargos e carreira
(  x  ) informações sobre gastos com pessoal
(  x  ) informações sobre receitas municipais
(   x ) informações sobre despesas
( x ) informações sobre procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como os contratos celebrados
( x ) informações sobre competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao público;
(  x  )  informações sobre quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros;
( x  ) dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades;
(  x  ) respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.



2 – Quanto à regulamentação das condutas dos servidores:

2.1) Existe algum ato normativo que trate do regime jurídico dos servidores, bem como direitos e proibições?
( x  ) Sim	           (   ) Não

2.2) Caso positivo, este ato normativo é aplicável a todos os servidores, inclusive os considerados agentes políticos?
( x  ) Sim	           (   ) Não
Em caso negativo, especificar as hipóteses de exclusão: não deve haver exclusão _________
__________________________________________________________________________

2.3) Existem regras estabelecendo padrões de conduta dos servidores públicos no ambiente de trabalho e na interação com o público externo?
( x  ) Sim	           (   ) Não

2.4) Existe regulamentação que veda o nepotismo?
( x  ) Sim	           (   ) Não

2.5) Existe regulamentação acerca das hipóteses que caracterizam “conflito de interesses”?
(  x ) Sim	           (   ) Não

2.6) Existe regulamentação acerca do recebimento de brindes e presentes por parte do servidor público em razão ou no exercício de suas atribuições?
( x  ) Sim	           (   ) Não

2.7) Existe regulamentação acerca do exercício de atividade político-partidária por parte do servidor público?
( x  ) Sim	           (   ) Não


3 - Quanto ao regime disciplinar

3.1) Existe regulamentação acerca de medidas disciplinares a serem adotadas em caso de violação das regras de conduta pelos servidores públicos?
( X  ) Sim	           (   ) Não

3.2) Existe órgão próprio para apurar infrações às regras de conduta?
( x  ) Sim	           (   ) Não

3.3) Caso positivo, este órgão é formado por servidores públicos ocupantes de cargo efetivo?
(  x ) Sim	           (   ) Não

3.4) Caso negativo, a apuração está a cargo de:
(    ) Comissão permanente – melhor!
(     ) Comissão temporária com prazo definido (por ex. mandato) – segunda opção
(     ) Comissão temporária designada por ato/fato – terceira opção. 
(     ) outros. Especificar:________________ 

3.5) Há previsão de procedimento para apuração de faltas disciplinares/funcionais e aplicação de sanções?
( x  ) Sim	           (   ) Não

3.6) Há previsão de recurso administrativo contra decisões no processo para apuração de faltas disciplinares/funcionais?
(  x ) Sim	           (   ) Não

3.7) Caso positivo, o julgamento do recurso compete:
(    ) a órgão colegiado específico – melhor!
(    ) a órgão colegiado especialmente designado – Terceira opção
(    ) a autoridade ou servidor de hierarquia administrativa superior – Segunda opção


4 - Quanto aos canais de denúncia:

4.1) Existe regulamentação acerca da implementação de “Ouvidoria” ou de “canal de denúncias” que possibilite o recebimento de denúncias internas e externas?
( x  ) Sim	           (   ) Não

4.2) Caso positivo, é possível fazer quais denúncias através do referido canal (pode marcar mais de uma opção):
( x ) descumprimento das regras de condutas por parte do servidor público; - mínimo exigido
( x  ) falha na execução de serviço;
( x  ) falta de informação sobre serviço;
( x  ) demora na execução de serviço;
( x  ) não há limitação de tema.

4.3) Existe divulgação canais de acesso para realização de denúncia?
(  x ) Sim	           (   ) Não

4.4) Existe um fluxograma para encaminhamento e apuração das denúncias recebidas?
( x  ) Sim	           (   ) Não

4.5) O representante poder acompanhar a tramitação de sua manifestação?
( x  ) Sim	           (   ) Não

4.6) Existe garantia de sigilo em relação ao “denunciante”?
( x  ) Sim	           (   ) Não



5 - Quanto à implementação de sistema de controle interno municipal:

5.1) Existe lei instituindo o órgão “Controle Interno” ou outro órgão de sistema de controle interno municipal? (art. 31, 70 e 74 da CF)
( x ) Sim	           (   ) Não

5.2) O 	Sistema de Controle Interno é composto por Órgão Central? (art. 2º, p. ún., III, V, VI; art. 3º da Decisão Normativa 02/2016/TCE)
( x  ) Sim	           (   ) Não

5.3) O 	Sistema de Controle Interno é composto por Unidades Setoriais de Controle Interno no Poder Executivo Municipal?
(   ) Sim	           (   ) Não  Nesse caso, a resposta vai depender do tamanho do município

5.4) O 	Sistema de Controle Interno é composto por Unidades Setoriais de Controle Interno nas Entidades da Administração Indireta do Município? 
(   ) Sim	           (   ) Não Nesse caso, a resposta vai depender do tamanho do município

5.5) O Órgão Central do Sistema de Controle Interno caracteriza-se como uma Secretaria Municipal exclusiva ou com status de Secretaria Municipal? (art. 9º, § 1º, do Anexo da Decisão Normativa 02/2016 do TCE)
( x ) Sim	           (   ) Não

5.6) O Órgão Central do Sistema de Controle Interno se encontra subordinado a outro órgão? (art. 9º, § 1º, do Anexo da Decisão Normativa 02/2016 do TCE)
(   ) Sim	           ( x  ) Não
Qual? __________________________________________________________

5.7) Existem resoluções ou outros atos normativos que disciplinem o funcionamento, estrutura e competências do Sistema de Controle Interno no âmbito municipal? (artigo 2º, p. ún., I, da Decisão Normativa 02/2016)
( x  ) Sim	           (   ) Não
Qual(is)? ________________________________________________________

5.8) Qual a posição hierárquica do Órgão Central do Sistema de Controle Interno na estrutura orgânica da prefeitura municipal?
( x ) Vinculação direta ao Chefe do Poder Executivo Municipal (art. 9º, § 1º, do Anexo da Decisão Normativa 02/2016 do TCE)
(  ) Vinculação à Secretaria de Finanças/Planejamento 
(  ) Vinculação à Secretaria de Administração
(  ) Vinculação ao Setor de Contabilidade
(  ) Vinculação à Chefia de Gabinete do Prefeito Municipal
(  ) Outra. Especificar________________________________________

5.9) O 	Órgão Central do Sistema de Controle Interno apresenta as quatro macrofunções (ouvidoria, controladoria, auditoria governamental e correição) unificadamente? (art. 2º, p. ún., incisos VIII, III,  da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG e art. 7º desta decisão)
( x  ) Sim	           (   ) Não

 Caso negativo, especificar: ____________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________________________________________
5.10) A Prefeitura Municipal/órgão possui em sua estrutura uma carreira ou cargo específico de Auditor/Controlador Interno ou equivalente? (Cargo efetivo de provimento por concurso público exclusivo para a área da Controladoria/Auditoria)? (art. 2º, p. ún., inciso V da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG) e art. 14, § 1º do anexo desta decisão) 
( x ) Sim	           (   ) Não

5.11) Os servidores que atuam no órgão são estáveis? (art. 2º, p. ún., inciso V da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG) e art. 14, § 1º do anexo desta decisão)
( x ) Sim	           (   ) Não

5.12) Existem servidores ocupantes de cargo em comissão de recrutamento amplo lotados no Órgão Central do Sistema de Controle Interno? (art. 2º, p. ún., inciso V da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG) e art. 14, § 1º do anexo desta decisão)
(   ) Sim	           ( x  ) Não

5.13) Existem servidores sem vínculo permanente lotados no Órgão Central do Sistema de Controle Interno? (art. 2º, p. ún., inciso V da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG e art. 18 do anexo desta decisão)
(   ) Sim	           ( x ) Não

5.14) Existem estagiários lotados no Órgão Central do Sistema de Controle Interno? (art. 2º, p. ún., inciso V da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG) e art. 14, § 1º do anexo desta decisão)
(   ) Sim	           ( x ) Não

5.15) Existem servidores, lotados no Órgão Central do Sistema de Controle Interno, que acumulam outras atribuições, em outros Setores, da Administração Pública Municipal? (art. 2º, p. ún., inciso V da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG) e art. 14, § 1º do anexo desta decisão)
(   ) Sim	           ( x ) Não
Em caso positivo, especificar: __________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________________________________________
5.16) O quadro de pessoal, disponibilizado ao Órgão Central do Sistema de Controle Interno, atende às necessidades atuais deste? (art. 2º, p. ún., inciso V da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG) e art. 14, § 1º do anexo desta decisão)
( x ) Sim	           (   ) Não

5.17) O Órgão Central do Sistema de Controle Interno possui sede ou sala própria? (art. 2º, p. ún., inciso V da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG)
( x ) Sim	           (   ) Não

5.18) A estrutura física e os equipamentos disponibilizados ao Órgão Central do Sistema de Controle Interno, atendem às necessidades atuais deste? (art. 2º, p. ún., inciso V da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG)
( x ) Sim	           (   ) Não

5.19) Existe o cargo de “Controlador-Geral Interno” ou outro similar de chefia ou responsável pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno? (art. 2º, p. ún., inciso V da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG) e art. 14, § 1º do anexo desta decisão)
( x ) Sim	           (   ) Não

5.20) 	Qual a natureza do vínculo atual do “Controlador-Geral Interno” ou do responsável pelo responsável pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno? (art. 2º, p. ún., inciso V da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG) e art. 14, §§ 1º e 2º do anexo desta decisão e RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.264.676/SC)
( x ) Servidor com cargo efetivo específico, nomeado por concurso para o Órgão Central do Sistema de Controle Interno
( x ) Servidor com função gratificada de titular do Órgão Central do Sistema de Controle Interno e efetivo em outro cargo municipal, estadual ou federal
(  ) Servidor de provimento não efetivo com cargo comissionado de titular do Órgão Central do Sistema de Controle Interno
(  ) Prestador de serviço ou contratado, pessoa física ou pessoa jurídica
(  ) Outro. Qual?_____________________________________________

5.21) Escolaridade do “Controlador-Geral Interno” ou do responsável pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno? (art. 2º, p. ún., inciso V da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG) e art. 14, §§ 1º e 2º do anexo desta decisão)
(  ) Ensino fundamental incompleto
(  ) Ensino fundamental completo
(  ) Ensino médio incompleto
(  ) Ensino médio completo
(  ) Ensino superior incompleto 
( x ) Ensino superior completo - mínimo 
(  ) Especialização ou Pós-graduação
(  ) Outros

5.22) Área de conhecimento de Especialização do “Controlador-Geral Interno” ou do responsável pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno (Pós-graduação, mestrado, doutorado) – Não há como exigir. Verificada qualquer hipótese, deve ser considerada boa prática a ser destacada
(  ) Controle Interno e Auditoria
(  ) Finanças Públicas
(  ) Gestão Pública
(  ) Contabilidade Pública
(  ) Planejamento e Orçamento
(  ) Outra. Qual?­­­­­­­­­­­­­­_____________________
(  ) Nenhuma

5.23) O ocupante do cargo de “Controlador-Geral Interno” ou do responsável pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno acumula outras atribuições, em outros Setores, da Administração Pública Municipal? (art. 2º, p. ún., inciso V da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG) e art. 14, §§ 1º e 2º do anexo desta decisão0
(   ) Sim	           ( x ) Não
Caso positivo, especificar quais. ________________________________________________
__________________________________________________________________________

5.24) O cargo de “Controlador-Geral Interno” ou do responsável pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno é exclusivo para servidores públicos estáveis? (art. 2º, p. ún., inciso V da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG) e art. 14, §§ 1º e 2º do anexo desta decisão
( x  ) Sim	           (   ) Não

5.25) O cargo de “Controlador-Geral Interno” ou do responsável pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno é em comissão, designado pelo Prefeito ou pelo Presidente da Câmara? RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.264.676/SC
(   ) Sim	           ( x  ) Não

5.26) O cargo de “Controlador-Geral Interno” ou do responsável pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno é instituído por sistema de mandato?
( x  ) Sim	           (   ) Não – opção aceitável

5.27) Há vedação de que o cargo de “Controlador-Geral Interno” ou do responsável pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno seja ocupado por servidor que realize atividade político-partidária? (art. 16, II, do anexo da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG)
( x ) Sim	           (   ) Não

5.28) Há vedação de que o ocupante do cargo de “Controlador-Geral Interno” ou do responsável pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno exerça outra atividade profissional? (art. 16, V, do anexo da Decisão Normativa 02/2016 do TCE/MG)
( x ) Sim	           (   ) Não

5.29) Há vedação de que o cargo de “Controlador-Geral Interno” ou de responsável pelo órgão Central do Sistema de Controle Interno seja exercido por quem tenha sofrido penalização administrativa, cível ou penal, por decisão definitiva?
( x ) Sim	           (   ) Não

5.30) As ações de controle desenvolvidas são caracterizadas por uma atuação: (admite mais de uma opção) – melhor cenário: as três
(  ) Preventivas
(  ) Concomitantes
(  ) Posteriores

5.31)	Os trabalhos/atividades periódicos e atuação contemplam ações de controle nas seguintes áreas (admite mais de uma alternativa) – melhor cenário: todas, mas no mínimo as marcadas
( x) Receitas
( x) Despesas
(  ) Administração de pessoal
(  ) Estoques e almoxarifados
( x ) Cumprimento das metas do PPA e a execução dos programas de governo e dos orçamentos (LOA e LDO)
( x ) Cumprimento das metas fiscais, físicas e de resultados dos programas de governo, no que tange à eficiência, eficácia e efetividade
( x ) A aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado
( x) Os limites e condições para a inscrição de despesas em Restos a Pagar
( x) Cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, inclusive no que se refere ao atingimento de metas fiscais (Gestão Fiscal)
(  ) Contabilidade
( x) Prevenção e Combate à Corrupção
( x) Transparência
( x) Lei de Acesso à Informação

5.32) As irregularidades/ilegalidades apuradas pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno são comunicadas ao Chefe do Poder Executivo para providências? (art. 2º, p. ún., IX, b da Decisão Normativa n.º 02/2016 do TCE/MG)
( x ) Sim	           (   ) Não           (   ) Às vezes

5.33) O Órgão Central do Sistema de Controle Interno possui autonomia e independência, por ocasião da emissão de seus pareceres e/ou manifestações, nos processos que lhe são submetidos? (art. 15, inciso I, do anexo da Decisão Normativa n.º 02/2016 do TCE/MG)
(  x ) Sim	           (   ) Não            (   ) Às vezes

5.34) O responsável pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno 	possui liberdade para comunicar ao Tribunal de Contas e/ou ao Ministério Público, no caso de não ver atendidas as recomendações exaradas ou no caso de identificação de situação de irregularidade no âmbito da Administração Pública? (art. 20 e 21 do anexo da Decisão Normativa n.º 02/2016 do TCE/MG)
( x ) Sim	           (   ) Não            (   ) Às vezes

5.35) O “Controlador-Geral Interno” ou o responsável pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno procedeu, nos últimos 3 (três) anos, a alguma comunicação de irregularidade, verificada no âmbito da Administração Pública, junto ao Tribunal de Contas e/ou Ministério Público?
( x ) Sim	           (   ) Não – melhor resposta, uma vez que não se imagina não tenha havido necessidade
 
5.36) O “Controlador-Geral Interno” ou o responsável pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno possui liberdade para sugerir/instaurar um Processo Administrativo Disciplinar - PAD, Processo Administrativo de Responsabilização - PAR e/ou Tomada de Contas Especial - TCE, no caso de identificação de situação de irregularidade, envolvendo dano ao erário e/ou desvio de verbas públicas? (art. 20 e 21 do anexo da Decisão Normativa n.º 02/2016 do TCE/MG)
( x  ) Sim	           (   ) Não  

5.37) O “Controlador-Geral Interno” ou o responsável pelo Órgão Central do Sistema de Controle Interno sugeriu ou instaurou algum Processo Administrativo Disciplinar – PAD, Processo Administrativo de Responsabilização – PAR e/ou Tomada de Contas Especial – TCE nos últimos 3 anos?
( x ) Sim	           ( ) Não  – melhor resposta, uma vez que não se imagina não tenha havido necessidade

5.38) É permitido ao Órgão Central do Sistema de Controle Interno acessar, irrestritamente, todas as informações, registros, informações, ativos e pessoas, relacionados a qualquer operação, para a execução das suas atividades? (art. 7º do anexo da Decisão Normativa n.º 02/2016 do TCE/MG)
( x ) Sempre
(  ) A maior parte das vezes
(  ) Poucas vezes
(  ) Nunca

5.39) Os membros do Órgão Central do Sistema de Controle Interno recebem, periodicamente, treinamentos/orientação, por meio de cursos, seminários, palestras, etc., visando adquirir conhecimentos ou 	mesmo atualizá-los ou aprimorá-los? (art. 2º, V, da Decisão normativa 02/2016 do TCE/MG)
( x  ) Sim	           (   ) Não  

5.40) Informar os temas das capacitações ofertadas aos membros do Órgão do 	Sistema de Controle Interno, nos últimos 3 anos, que executam trabalhos diretamente relacionados às atividades finalísticas: - melhor cenário: todos. Mas não há como exigir isso. Razoabilidade. Marcadas as mais importantes
( x) Licitação, dispensa ou inexigibilidade
( x ) Contratos
(  ) Pessoal
( x) Instrumentos de transferência voluntária
(  ) Obras
( x ) Tecnologia da informação
(  ) Terceirização
( x ) Gestão de riscos (mapeamento, priorização ou avaliação de atividades a serem acompanhadas)
(   ) Elaboração de relatórios
( x ) Tomada de Contas Especial – TCE/Processo Administrativo Disciplinar – PAD e/ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
(  ) Governança
( x) Avaliação de controles internos
( x) Integridade
(  ) Outros. Especificar:


6 -  Quanto ao Treinamento e capacitação em integridade:

6.1) Existe um programa de treinamento e capacitação dos servidores visando à formação de uma cultura de integridade?
(  x ) Sim	           (   ) Não  

6.2) Esses treinamentos/ações de capacitação são direcionados a todos os servidores?
( x ) Sim	           (   ) Não  

6.3) Os servidores considerados como agentes políticos são destinatários destes treinamentos?
(  x ) Sim	           (   ) Não  

6.4) Qual a periodicidade desses treinamentos? Interessante que fosse semestral, mas no mínimo anual. Razoabilidade
(    ) mensal
(     ) bimestral
(    ) Trimestral
(  x  ) semestral
(  x  ) anual
(     ) definida de acordo com programação específica ou demanda

6.5) A participação nos treinamentos é 
(  x  ) obrigatória para todos
(  x  ) obrigatória para alguns. Especificar:_______ hipótese aceitável, se for em função do tema do treinamento e justificável
(     ) voluntária
(     ) voluntária, mas incentivada com vantagens na carreira, por exemplo.


